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1. Apresentação a cargo do Senhor Massimo Tommasoli, Observador Permanente do Instituto Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral das Nações Unidas (IDEA)
O Senhor Massimo Tommasoli, Observador Permanente do Instituto Internacional para a Democracia e Assistência Eleitoral das Nações Unidas (IDEA), dirigiu a palavra à Comissão Especial sobre o tema da votação externa como um dos aspectos cruciais da relação entre migração e democracia. Como resultado de uma análise feita pelo IDEA – disponível na publicação Voting from Abroad: The International IDEA Handbook – o Senhor Tommasoli explicou que a votação externa é compreendida como “as disposições e os procedimentos que permitem a alguns ou a todos os eleitores de um país, temporária ou permanentemente fora do país, exercer os seus direitos de votação estando fora do território nacional.”

O Senhor Tommasoli abordou a questão dos direitos políticos dos migrantes, ressaltando que a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Migrantes e de Suas Famílias estipula explicitamente que “os trabalhadores migrantes e membros de suas famílias terão o direito de participar dos assuntos públicos de seu Estado de origem e de votar e serem eleitos nas eleições desse Estado, em conformidade com a sua legislação” e que “os Estados em questão deverão, conforme apropriado e em conformidade com sua legislação, facilitar o exercício desses direitos”. Além disso, o Senhor Tommasoli explicou as fontes jurídicas das quais constam disposições relativas à votação externa – constituições, leis eleitorais e regulamentações administrativas – e especificou que o direito a votar externamente pode ser limitado a certos tipos de eleições e quem pode registrar-se como eleitor externo, com as seguintes possíveis opções: pode-se permitir a todos os cidadãos que vivem fora do território de seu Estado votar em eleições nacionais; certas limitações jurídicas podem determinar que cidadãos se podem registrar como eleitores externos; os cidadãos que vivem no exterior podem ter o direito de votar se um número determinado deles se registrar junto a missões diplomáticas no país estrangeiro; e o direito a voto externo pode ser limitado quanto ao tempo.

Detalhou também as opções básicas para o procedimento de votação externa: votação postal; votação em missões diplomáticas ou bases militares ou outros locais designados; votação por procuração; e votação eletrônica ou remota. Mencionou também a estruturação de sistemas eleitorais como um dos elementos mais importantes do âmbito institucional de um país e que a adoção de um determinado sistema eleitoral poderá limitar as opções dos mecanismos de votação externa. Outro aspecto institucional da votação externa, conforme mencionado pelo orador, é a designação de eleitores externos para distritos eleitorais, ao se definir como os votos externos se transformam em assentos parlamentares e o grau em que os eleitores externos podem influenciar a política interna.

O Senhor Tommasoli também abordou as questões que os países anfitriões enfrentam no caso de votação externa e as descreveu como desafiadoras, complexas e controversas, explicando que há pouca clareza no tocante a quem tem o mandato de propor, facilitar e avaliar a votação e que não há políticas, práticas ou padrões coerentes para orientar as posições e responsabilidades dos governos anfitriões. O orador observou que as diferenças na cultura política, estrutura administrativa, infra-estrutura e âmbito jurídico devem ser levadas em consideração na formulação de programas de votação externa.

Além disso, o Senhor Tommasoli mencionou especificamente três desafios da votação externa, elementos essenciais ao se definir o âmbito jurídico para capacitar a votação externa: representação política dos cidadãos que não são residentes ou não estão presentes em seu país de cidadania; organização de eleições fora das fronteiras nacionais, o que apresenta problemas organizacionais, questões de transparência nos procedimentos eleitorais, questão da igualdade na competição dos partidos e transparência em matéria de fraude eleitoral; a solução de controvérsias se os resultados das eleições realizadas em solo estrangeiro, fora do território judicial, forem contestadas.


O Senhor Tommasoli também mencionou as principais questões associadas aos direitos políticos de migrantes internacionais e observou que isso já se traduziu na adoção de vários instrumentos jurídicos internacionais que especificamente incluem o direito de votar.  O orador observou que, por meio do exercício do direito de votas, os trabalhadores migrantes procuram manter ou reforçar seu sentido de pertencer à comunidade política de origem e também procuram redefinir os termos de suas relações com o país que consideram próprio.

Como componente adicional da votação externa, o Senhor Tommasoli abordou o tema da observação votação externa e suas dificuldades em termos de transparência do processo e falta de recursos para coletar, de primeira mão, informação sobre áreas geográficas amplas.

Para concluir, o Senhor Tommasoli tirou importantes conclusões para a consideração de reformas relacionadas com a votação externa: a introdução da votação externa provavelmente produzirá controvérsia política; não se deve permitir que o debate sobre a votação externa obscureça a consideração da inclusão política de cidadãos estrangeiros em seu país de residência; e não existe uma forma institucional ideal para a votação externa.
2. Apresentação a cargo do Senhor Felipe Michelini, Subsecretário de Educação e Cultura da República Oriental do Uruguai
O Subsecretário Michelini dirigiu a palavra aos membros da Comissão Especial, indicando o forte apoio da República do Uruguai às iniciativas sobre migração empreendidas pela Comissão Especial e sobre o tema da migração em geral. Indicou que a questão da votação externa tem sido extensamente discutida no Uruguai nos últimos anos para conceder este direito aos nacionais do Uruguai.

Também destacou o fato de que o tema da migração está cada vez mais presente na agenda hemisférica, dando à Comissão Especial mais relevância em seu diálogo hemisférico para tratar da questão.

Após a intervenção do Senhor Felipe Michelini, Subsecretário de Educação e Cultura do Uruguai, as delegações fizeram comentários e observações sobre a intervenção do Senhor Massimo Tommasoli.  Para finalizar, o Senhor Pablo Gutierrez, Diretor do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, indicou que a Secretaria-Geral da OEA assinou um Memorando de Entendimento com o IDEA para, entre outros elementos, iniciar projetos de votação externa.
3. Outros assuntos
A Presidência informou as delegações sobre as reuniões programadas para maio para considerar o projeto de resolução da Comissão Especial apresentado à Assembléia Geral, bem como para finalizar o trabalho descrito no Plano de Trabalho da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A Presidência incentivou as delegações a fazerem consultas informais sobre o projeto de resolução.

Não havendo mais assuntos a tratar, o Presidente encerrou a sessão.
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